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Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça


[image: image1.wmf]EMENDA REGIMENTAL Nº 6/2008
Altera a redação dos artigos 70; 71; 92, § 3º; 54, incisos II, III, V, VII e VIII; revoga o disposto no artigo 29; e suprime os artigos 82, parágrafo único; 43, alínea “a”, inciso XIV; e 54, parágrafo único, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à decisão proferida na Sessão Ordinária do Órgão Especial realizada em 16 de outubro de 2008, faz editar a presente Emenda Regimental: 
Artigo 1º - O artigo 70 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 70 - A autuação e a distribuição dos feitos da competência dos diversos Órgãos do Tribunal de Justiça obedecerão às classes de natureza correspondente, com designação e numeração próprias, constantes da relação elaborada pelo Comitê Gestor do colendo Conselho Nacional de Justiça.”
Artigo 2º - O artigo 71 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 71 - As alterações provenientes do Comitê Gestor do Conselho Nacional de Justiça deverão ser publicadas imediatamente no Diário da Justiça Eletrônico, ficando a sua validade condicionada à prática desse ato.”
Artigo 3º - Fica revogado o disposto no artigo 29. 

Artigo 4º - Fica suprimido o parágrafo único do artigo 82. 

Artigo 5º - O § 3º do artigo 92 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 92 – omissis
(...)

§ 3º - O julgamento dos feitos de competência dos diversos Órgãos deste Tribunal de Justiça obedecerá à ordem das classes constantes da relação elaborada pelo Comitê Gestor do colendo Conselho Nacional de Justiça.”
Artigo 6º - Fica suprimida a alínea “a” do inciso XIV do artigo 43. 

Artigo 7º - Os incisos II, III, V, VII e VIII do artigo 54 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 54 – omissis
(...)

II – Ação Penal.

III – Desaforamento de Julgamento.

(...)

V - Apelação Criminal, quando se tratar de processo regido pelo rito ordinário.
VII – Embargos Infringentes e de Nulidade.

VIII – Reexame Necessário.”
Parágrafo único – Fica suprimido o inciso IX do referido dispositivo.

Artigo 8º - Esta Emenda Regimental entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 16 de outubro de 2008.
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Presidente do Tribunal de Justiça em substituição

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. A. BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. JURACY PERSIANI – (Conv.)

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES – (Conv.)

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA – (Conv.)
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